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Repercussão  geral.  Recurso  extraordinário  representativo  da 
controvérsia. Constitucional. Separação dos poderes. Penal e processual 
penal.  Poderes  de  investigação  do  Ministério  Público.  2.  Questão  de 
ordem arguida pelo réu, ora recorrente. Adiamento do julgamento para 
colheita de parecer do Procurador-Geral da República.  Substituição do 
parecer por sustentação oral, com a concordância do Ministério Público. 
Indeferimento. Maioria. 3. Questão de ordem levantada pelo Procurador-
Geral  da  República.  Possibilidade  de  o  Ministério  Público  de  estado-
membro promover sustentação oral no Supremo. O Procurador-Geral da 
República não  dispõe  de  poder  de  ingerência na  esfera  orgânica  do 
Parquet estadual,  pois lhe incumbe,  unicamente, por expressa definição 
constitucional (art. 128, § 1º), a Chefia do Ministério Público da União. O 
Ministério  Público  de  estado-membro  não  está  vinculado,  nem 
subordinado,  no  plano  processual,  administrativo  e/ou  institucional,  à 
Chefia  do  Ministério  Público  da  União,  o  que  lhe  confere  ampla 
possibilidade de postular, autonomamente, perante o Supremo Tribunal 
Federal, em recursos e processos nos quais o próprio Ministério Público 
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estadual seja um dos sujeitos da relação processual. Questão de ordem 
resolvida  no  sentido  de  assegurar  ao  Ministério  Público  estadual  a 
prerrogativa  de  sustentar  suas  razões  da  tribuna.  Maioria.  4.  Questão 
constitucional  com  repercussão  geral.  Poderes  de  investigação  do 
Ministério Público. Os artigos 5º, incisos LIV e LV, 129, incisos III e VIII, e 
144, inciso IV, § 4º, da Constituição Federal, não tornam a investigação 
criminal  exclusividade  da  polícia,  nem  afastam  os  poderes  de 
investigação  do  Ministério  Público.  Fixada,  em repercussão  geral,  tese 
assim sumulada: “O Ministério Público dispõe de competência para promover,  
por autoridade própria,  e por prazo razoável,  investigações de natureza penal,  
desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou  
a  qualquer  pessoa  sob  investigação  do  Estado,  observadas,  sempre,  por  seus  
agentes,  as  hipóteses  de  reserva  constitucional  de  jurisdição  e,  também,  as  
prerrogativas  profissionais  de  que  se  acham  investidos,  em  nosso  País,  os  
Advogados (Lei 8.906/94, artigo 7º, notadamente os incisos I, II, III, XI, XIII,  
XIV  e  XIX),  sem  prejuízo  da  possibilidade  –  sempre  presente  no  Estado  
democrático  de  Direito  –  do  permanente  controle  jurisdicional  dos  atos,  
necessariamente  documentados  (Súmula  Vinculante  14),  praticados  pelos  
membros  dessa  instituição”. Maioria.  5.  Caso  concreto.  Crime  de 
responsabilidade de prefeito. Deixar de cumprir ordem judicial (art. 1º, 
inciso  XIV,  do  Decreto-Lei  nº  201/67).  Procedimento  instaurado  pelo 
Ministério Público a partir de documentos oriundos de autos de processo 
judicial  e  de  precatório,  para  colher  informações  do  próprio  suspeito, 
eventualmente hábeis a justificar e legitimar o fato imputado. Ausência 
de vício. Negado provimento ao recurso extraordinário. Maioria. 

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os ministros do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  sessão  plenária,  sob  a  presidência  do 
ministro Ricardo Lewandowski, na conformidade da ata do julgamento e 
das  notas  taquigráficas,  por  maioria,  negar  provimento  ao  recurso 
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extraordinário  e  reconhecer  o  poder  de  investigação  do  Ministério 
Público, nos termos dos votos de Gilmar Mendes,  Celso de Melo, Ayres 
Britto, Joaquim Barbosa, Luiz Fux, Rosa Weber e Cármen Lúcia;  vencidos 
Cezar Peluso, Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e Marco Aurélio. Em 
seguida,  afirmar  a  tese  de  que  o  Ministério  Público  dispõe  de 
competência para promover investigações, por autoridade própria e em 
prazo razoável, nos termos do voto do redator do acórdão.

Brasília, 14 de maio de 2015.

Ministro GILMAR MENDES
Redator do acórdão

Documento assinado digitalmente
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21/06/2012 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 593.727 MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. CEZAR PELUSO

RECTE.(S) : JAIRO DE SOUZA COELHO 
ADV.(A/S) :MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM 
ADV.(A/S) :WLADIMIR SERGIO REALE 
RECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 
INTDO.(A/S) :FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DO SINDICATO DE 

TRABALHADORES DAS POLÍCIAS CIVIS - FEIPOL 
ADV.(A/S) : JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO E 

OUTRO(A/S)

R E L A T Ó R I O

O  SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR): 1.  Trata-se  de 
recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais e assim ementado: 

“PROCESSO-CRIME DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA – 
ACUSAÇÃO  DE  DELITO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE 
ORDEM JUDICIAL – DENUNCIADO PREFEITO MUNICIPAL 
– DENÚNCIA – PLAUSIBILIDADE – PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS  LEGAIS  –  RECEBIMENTO.  Na  fase  pré-
processual de recebimento ou não da denúncia, deve prevalecer 
a  máxima  ‘in  dubio  pro  societate’,  oportunidade  em  que  se 
possibilita  ao  titular  da  ação  penal  ampliar  o  conjunto 
probatório. Não sendo o caso de rejeitá-la de início (art.  43 e 
incisos,  CPP),  deve  ser  recebida  a  denúncia  que  descrever 
corretamente  os  fatos,  imputar  prática  de  crimes  em  tese, 
qualificar o acusado e apresentar rol de testemunhas. Denúncia 
recebida.” (fl. 09). 
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RELATOR : MIN. CEZAR PELUSO
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ADV.(A/S) :WLADIMIR SERGIO REALE 
RECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 
INTDO.(A/S) :FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DO SINDICATO DE 

TRABALHADORES DAS POLÍCIAS CIVIS - FEIPOL 
ADV.(A/S) : JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO E 

OUTRO(A/S)

R E L A T Ó R I O

O  SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO (RELATOR): 1.  Trata-se  de 
recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais e assim ementado: 

“PROCESSO-CRIME DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA – 
ACUSAÇÃO  DE  DELITO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE 
ORDEM JUDICIAL – DENUNCIADO PREFEITO MUNICIPAL 
– DENÚNCIA – PLAUSIBILIDADE – PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS  LEGAIS  –  RECEBIMENTO.  Na  fase  pré-
processual de recebimento ou não da denúncia, deve prevalecer 
a  máxima  ‘in  dubio  pro  societate’,  oportunidade  em  que  se 
possibilita  ao  titular  da  ação  penal  ampliar  o  conjunto 
probatório. Não sendo o caso de rejeitá-la de início (art.  43 e 
incisos,  CPP),  deve  ser  recebida  a  denúncia  que  descrever 
corretamente  os  fatos,  imputar  prática  de  crimes  em  tese, 
qualificar o acusado e apresentar rol de testemunhas. Denúncia 
recebida.” (fl. 09). 
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Sustenta o recorrente, com fundamento no art. 102, III, a, violação 
aos arts.  5º,  incs.  LIV e LV, 129, incs.  III e VIII,  e 144, inc.  IV, § 4°,  da  
Constituição  Federal.  Aduz  que  a  realização  de  procedimento 
investigatório de natureza penal pelo Ministério Público ultrapassa suas 
atribuições funcionais previstas no art.  129 da Constituição Federal,  de 
onde se extrai a “possibilidade de o Ministério Público requisitar a instauração  
de inquérito policial, e não de realizá-lo, como ocorreu no caso em tela, pois tal  
atribuição é exclusiva da polícia judiciária, conforme preceitua o art. 144, § 4º,  
CF” (fl.27).  

O  recorrente  apresenta  preliminar  formal  e  fundamentada  de 
repercussão geral, na forma do art. 543-A, § 2º, do CPC. 

O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais  apresentou 
contrarrazões a fls. 34-49.

Admiti o ingresso no feito, presente a pertinência temática entre sua 
finalidade e o objeto do presente recurso, na qualidade de amicus curiae, 
da Associação dos Delegados de Polícia Civil de Minas Gerais (ADEPOL-
MG)  e  da  Federação  Interestadual  do  Sindicato  de  Trabalhadores  das 
Polícias Civis – DF (FEIPOL). 

O  advogado  do  recorrente  solicitou  a  juntada  do  parecer  da 
Advocacia-Geral  da  União  na  ADI  4.271,  em  que  opinou  pela 
inconstitucionalidade das normas que atribuem poderes investigatórios 
ao Ministério Público.

2. A questão suscitada neste recurso é objeto do julgamento, iniciado 
pelo  Plenário  em  11.06.2007,  do  HC  nº  84.548 (Rel.  Min.  MARCO 
AURÉLIO), e teve sua repercussão geral reconhecida em 28 de agosto de 
2009 (publicada no DJe de 25.09.2009), por meio de votação ocorrida no 
plenário virtual. 

É o relatório. 
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 593.727
PROCED. : MINAS GERAIS
RELATOR : MIN. CEZAR PELUSO
REDATOR DO ACÓRDÃO RISTF : MIN. GILMAR MENDES
RECTE.(S) : JAIRO DE SOUZA COELHO
ADV.(A/S) : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM
ADV.(A/S) : WLADIMIR SERGIO REALE
RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS
INTDO.(A/S) : FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DO SINDICATO DE 
TRABALHADORES DAS POLÍCIAS CIVIS - FEIPOL
ADV.(A/S) : JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO E OUTRO(A/S)

Decisão: Preliminarmente,  o  Tribunal  indeferiu  o  pedido  de 
adiamento  para  colher  o  parecer  do  Ministério  Público  Federal, 
vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio. Em seguida, o Tribunal 
resolveu  questão  de  ordem,  suscitada  pelo  Procurador-Geral  da 
República,  no  sentido  da  legitimidade  do  Procurador-Geral  de 
Justiça do Estado de Minas Gerais para proferir sustentação oral, 
vencido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente. Após o 
voto do Senhor Ministro Cezar Peluso (Relator), conhecendo e dando 
provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelo Senhor Ministro 
Ricardo  Lewandowski,  o  julgamento  foi  suspenso.  Falaram,  pelo 
recorrente, o Dr. Wladimir Sérgio Reale; pelo recorrido, o Dr. 
Alceu José Torres Marques, Procurador-Geral de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, e, pelo Ministério Público Federal, o Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral da República. Presidência 
do Senhor Ministro Ayres Britto. Plenário, 21.06.2012.

Decisão: Após  o  voto  do  Senhor  Ministro  Cezar  Peluso, 
conhecendo  e  dando  provimento  ao  recurso  extraordinário, 
reconhecendo, entretanto, a competência do Ministério Público para 
realizar  diretamente  atividades  de  investigação  da  prática  de 
delitos, para fins de preparação e eventual instauração de ação 
penal apenas em hipóteses excepcionais e taxativas, nos termos do 
seu  voto,  no  que  foi  acompanhado  pelo  Ministro  Ricardo 
Lewandowski, e após os votos dos Senhores Ministros Gilmar Mendes, 
Celso de Mello, Ayres Britto (Presidente) e Joaquim Barbosa, que 
negavam  provimento  ao  recurso,  reconhecendo  base  constitucional 
para os poderes de investigação do Ministério Público, nos termos 
dos seus votos, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Luiz Fux. 
Plenário, 27.06.2012.

Decisão: Após  o  voto-vista  do  Ministro  Luiz  Fux,  negando 
provimento  ao  recurso  e  reconhecendo  a  legitimidade  do  poder 
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Supremo Tribunal Federal

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 593.727
PROCED. : MINAS GERAIS
RELATOR : MIN. CEZAR PELUSO
REDATOR DO ACÓRDÃO RISTF : MIN. GILMAR MENDES
RECTE.(S) : JAIRO DE SOUZA COELHO
ADV.(A/S) : MAURO JORGE DE PAULA BOMFIM
ADV.(A/S) : WLADIMIR SERGIO REALE
RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS
INTDO.(A/S) : FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DO SINDICATO DE 
TRABALHADORES DAS POLÍCIAS CIVIS - FEIPOL
ADV.(A/S) : JONAS KESLLEY GONÇALVES UMBELINO E OUTRO(A/S)

Decisão: Preliminarmente,  o  Tribunal  indeferiu  o  pedido  de 
adiamento  para  colher  o  parecer  do  Ministério  Público  Federal, 
vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio. Em seguida, o Tribunal 
resolveu  questão  de  ordem,  suscitada  pelo  Procurador-Geral  da 
República,  no  sentido  da  legitimidade  do  Procurador-Geral  de 
Justiça do Estado de Minas Gerais para proferir sustentação oral, 
vencido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Votou o Presidente. Após o 
voto do Senhor Ministro Cezar Peluso (Relator), conhecendo e dando 
provimento ao recurso, no que foi acompanhado pelo Senhor Ministro 
Ricardo  Lewandowski,  o  julgamento  foi  suspenso.  Falaram,  pelo 
recorrente, o Dr. Wladimir Sérgio Reale; pelo recorrido, o Dr. 
Alceu José Torres Marques, Procurador-Geral de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, e, pelo Ministério Público Federal, o Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, Procurador-Geral da República. Presidência 
do Senhor Ministro Ayres Britto. Plenário, 21.06.2012.

Decisão: Após  o  voto  do  Senhor  Ministro  Cezar  Peluso, 
conhecendo  e  dando  provimento  ao  recurso  extraordinário, 
reconhecendo, entretanto, a competência do Ministério Público para 
realizar  diretamente  atividades  de  investigação  da  prática  de 
delitos, para fins de preparação e eventual instauração de ação 
penal apenas em hipóteses excepcionais e taxativas, nos termos do 
seu  voto,  no  que  foi  acompanhado  pelo  Ministro  Ricardo 
Lewandowski, e após os votos dos Senhores Ministros Gilmar Mendes, 
Celso de Mello, Ayres Britto (Presidente) e Joaquim Barbosa, que 
negavam  provimento  ao  recurso,  reconhecendo  base  constitucional 
para os poderes de investigação do Ministério Público, nos termos 
dos seus votos, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Luiz Fux. 
Plenário, 27.06.2012.

Decisão: Após  o  voto-vista  do  Ministro  Luiz  Fux,  negando 
provimento  ao  recurso  e  reconhecendo  a  legitimidade  do  poder 
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investigatório  do  Ministério  Público,  modulando  os  efeitos  da 
decisão, nos termos do seu voto, pediu vista dos autos o Ministro 
Marco Aurélio. Não participa da votação o Ministro Teori Zavascki 
por  suceder  ao  Ministro  Cezar  Peluso  (Relator).  Ausentes, 
justificadamente,  os  Ministros  Celso  de  Mello  e  Gilmar  Mendes. 
Presidência do Ministro Joaquim Barbosa. Plenário, 19.12.2012.

Decisão: O Tribunal, por maioria, negou provimento ao recurso 
extraordinário e reconheceu o poder de investigação do Ministério 
Público, nos termos dos votos dos Ministros Gilmar Mendes, Celso 
de Mello, Ayres Britto, Joaquim Barbosa, Luiz Fux, Rosa Weber e 
Cármen  Lúcia,  vencidos  os  Ministros  Cezar  Peluso,  Ricardo 
Lewandowski  e  Dias  Toffoli,  que  davam  provimento  ao  recurso 
extraordinário  e  reconheciam,  em  menor  extensão,  o  poder  de 
investigação do Ministério Público, e o Ministro Marco Aurélio, 
que  dava  provimento  ao  recurso  extraordinário  e  negava  ao 
Ministério Público o poder de investigação. Em seguida, o Tribunal 
afirmou a tese de que o Ministério Público dispõe de competência 
para  promover,  por  autoridade  própria,  e  por  prazo  razoável, 
investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos 
e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa 
sob investigação do Estado, observadas, sempre, por seus agentes, 
as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, também, as 
prerrogativas profissionais de que se acham investidos, em nosso 
País,  os  Advogados  (Lei  nº  8.906/94,  art.  7º,  notadamente  os 
incisos  I,  II,  III,  XI,  XIII,  XIV  e  XIX),  sem  prejuízo  da 
possibilidade – sempre presente no Estado democrático de Direito – 
do  permanente  controle  jurisdicional  dos  atos,  necessariamente 
documentados (Súmula Vinculante nº 14), praticados pelos membros 
dessa  Instituição.  Redator  para  o  acórdão  o  Ministro  Gilmar 
Mendes.  Ausente,  justificadamente,  o  Ministro  Gilmar  Mendes. 
Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 
14.05.2015. 

 
Presidência do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski. Presentes 

à  sessão  os  Senhores  Ministros  Celso  de  Mello,  Marco  Aurélio, 
Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Teori Zavascki e 
Roberto Barroso.

Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monteiro de 
Barros. 

p/Fabiane Pereira de Oliveira Duarte
 Assessora-Chefe do Plenário
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